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CooRDENAÇÃo: 

MÁRIO MESQUITA 

PAULA VICENTE 

Este livro baseia-se nas comunicações apresentadas ao III Fórum Aço­
riano Franklin D. Roosevelt, iniciativa do Governo Regional dos Açores 
e da Fundação Luso-Americana, assinalando a passagem de FDR pelas 
ilhas do Faial e de São Miguel, no ano de 1918, quando se encontrava ins­
talada a Base Naval de Ponta Delgada. Nessa época como agora, o arqui­
pélago dos Açores determina a singularidade das relações diplomáticas 
entre Portugal e os Estados Unidos. 

Os Açores adquiriram o hábito de conviver com o resultado de transfor­
mações exógenas. Mas, como nos mostram os acontecimentos históri­
cos, o seu desenvolvimento não pode depender desses factores exógenos 
e mutáveis, insusceptíveis de serem controlados no plano nacional ou 
regional. Tão-pouco podemos negar as evidências - positivas ou negati­
vas - do desenvolvimento tecnológico. 

Ao escolher como tema o mar na história, na estratégia e na ciência, 
o III Fórum, realizado na Horta, pretendeu contribuir para o reconheci­
mento de um recurso que muito tem para oferecer e salvaguardar. O mar é 
também um desafio tecnológico, <<Uma ponte para o futuro>>, a exigir o seu 
lugar no interesse e na política nacionais. 
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A Universidade dos Açores 
e a cooperação internacional 

Luís ANDRADE. 

O principal objectivo deste artigo tem a ver, por um lado, com a 
problemática da política externa e de cooperação portuguesa relati­
vamente aos países lusófonos e, por outro, com o papel que as uni­
versidades portuguesas, e em particular a Universidade dos Açores, 
têm vindo a desenvolver nesse sentido, sem esquecer, como é óbvio, 
a nossa diáspora. 

Não iremos proceder a uma análise histórica dessas relações, 
mas tão-somente tecer algumas considerações, que nos parecem ser 
importantes, acerca da forma como Portugal tem vindo a gerir a sua 
política externa e de cooperação, designadamente no que diz respeito 

àqueles países. 
De uma forma geral, podemos afirmar que essa política externa 

assenta nos seguintes pressupostos: 
r) Aprofundar o papel de Portugal como sujeito activo no processo 

de construção europeia; 
z) Reforçar a relação privilegiada com o espaço lusófono, designa­

damente no que diz respeito aos Países Africanos de Expressão Oficial 
Portuguesa, ao Brasil e a Timor; 

3) Privilegiar a OTAN, a ONU e a OSCE, como instituições basi-
lares no que diz respeito à Segurança, à Defesa e aos Direitos I Iumanos; 

4) Aprofundar as relações bilaterais com os países vizinhos; 
5) Reforçar a presença de Portugal nas Organizações Internacionais; 
6) Garantir a manutenção de uma estreita ligação às comunidades 

portuguesas espalhadas pelo mundo; 
7) Defender c afirmar a língua e a cultura portuguesas; 
8) Promover uma diplomacia económica activa; 
9) Rumar a uma diplomacia nova para o século XXI. 

* Pró-Reitor, Universidade dos Açores. 
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Relativamente à problemática que mais nos interessa neste momen­
to, entendemos que é essencial que Portugal continue a reforçar a 
valorização e o aprofundamento dos laços indeléveis que nos unem, 
quer aos países africanos de língua oficial portuguesa, quer ao Brasil e 
a Timor, através de uma política de empenhamento criativo. 

A fim de concretizar estes objectivos, é necessário, em primeiro 
lugar, aumentar e diversificar os programas que estimulem a circula­
ção e o reforço das relações culturais, económicas e políticas entre 

Portugal e esses países. 
Em segundo lugar, aumentar a coordenação entre todos os paí­

ses que falam português nos congressos internacionais. 
Por outro lado, entendemos que a política de cooperação consti­

tui uma das vertentes mais importantes da política externa portugue­
sa, que assenta, sobretudo, em valores como a procura da paz, a pre­
servação e o aumento, se possível, da solidariedade entre os povos, 
a manutenção e, se for caso disso, a promoção e consolidação da de­
mocracia e do Estado de direito, a garantia e o respeito pelos direitos 
do Homem e pelas liberdades fundamentais, assim como a defesa da 
língua portuguesa e a preservação do ambiente. 

Tendo em conta estes desideratos, foram definidas algumas li­
nhas de actuação política relativamente à problemática da coopera­
ção para o desenvolvimento: 

Em primeiro lugar, é essencial promover-se a melhoria das con­
dições de vida das populações dos países em desenvolvimento e da 
consolidação da democracia e do Estado de direito. 

Acerca deste assunto, pensamos que é fundamental que Portugal, 
no seio da União Europeia, continue a desenvolver esforços no sentido 
de sensibilizar os nossos parceiros para os problemas do continente 
africano, assumindo uma postura político-diplomática de promoção e 
de aprofundamento do diálogo euro-africano, não esquecendo a prio­
ridade que deve ser concedida aos estados africanos de língua portu­
guesa, reforçando, de igual modo, o relacionamento entre Portugal e 
esses estados, na base da coordenação política e diplomática e aprovei­
tando os laços de língua, de cultura e de confiança existentes. 

Na prossecução da sua política de cooperação, designadamente 
no que concerne aos países africanos de língua oficial portuguesa, um 
dos principais objectivos a alcançar, pensamos nós, é a ajuda que deve 
ser prestada a esses países no sentido de criarem bases sólidas, a fnn 
de poderem alcançar o seu desenvolvimento auto-sustentado. 
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Para se conseguir alcançar estes objectivos, é, em nosso enten­
der, essencial que se promova e defenda a língua portuguesa, tendo 
em consideração a sua função aglutinadora e estruturante no de­
senvolvimento (saúde, educação e ciência). Por outro lado, não nos 
podemos esquecer da cooperação institucional, designadamente no 
que diz respeito à assistência técnica e à formação, visando o reforço 
do Estado de direito e da sociedade civil, da eficácia e da transparên­
cia da acção administrativa. 

Um outro aspecto que, de igual modo, nos parece ser extrema­
mente importante tem a ver com a cooperação empresarial e o apoio 
ao desenvolvimento do sector privado. 

Neste contexto, o ano de 1995 foi extremamente importante, 
na medida em que foi marcado pela preparação da Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa. Criada em 1996, esta comunida­
de tem como objectivo essencial o reforço das relações de solidarie­
dade entre os países de língua portuguesa, quer no plano político­
-diplomático, quer no plano da cooperação em geral. 

O que, de facto, nos parece ser relevante, de igual modo, é o 
apoio financeiro a projectos que contribuam para o desenvolvimen­
to desses países. 

Por outro lado, é importante referir que a articulação luso­
-brasileira é, de igual modo, essencial à construção de uma platafor­
ma atlântica, cooperativa e utilitária, na articulação dos projectos 
pela via da troca de experiências em África. 

O aprofundamento dos laços de solídariedade que ligam os es­
tados de língua oficial portuguesa é, para o nosso país, uma política 
prioritária; uma política que se orienta numa perspectiva de futuro 
e que, com base no património inestimável que é a nossa língua co­
mum, procura conjugar experiências e esforços para a ampliação do 
intercâmbio cultural e para o reforço da cooperação para o desenvol­
vimento económico e social, assim como para a nossa mútua capaci­
dade de afirmação externa. 

Outro factor tem a ver com o importante papel que as univer­
sidades portuguesas, e especificamente a Universidade dos Açores, 
têm vindo a desempenhar no que diz respeito à formação de muitos 
alunos provenientes dos PALOP, facto que tem contribuído, inequi­
vocamente, para o seu desenvolvimento. 

Além do mais, e reportando-nos concretamente à Universidade 
dos Açores, desde que iniciámos funções, há cerca de oito anos, no 
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âmbito da Pró-Reitoria para a Mobilidade e a Cooperação, hoje Pró­
-Reitoria para as Relações Internacionais e Cooperação Institucio­
nal, temos procurado, dentro das nossas possibilidades, reforçar ore­
lacionamento com a diáspora, designadamente com as comunidades 
imigrantes radicadas nos Estados Unidos da América, no Canadá e 
no Brasil, assim como nas Bermudas. 

Assim, temos vindo, anualmente, a organizar um curso de Verão 
cujo objectivo é não apenas o ensino da língua e cultura portuguesas, 
mas também da história, da sociedade, da economia, da vulcanolo­
gia, da sismologia, assim como das problemáticas ligadas ao mar e à 
terra da Região Autónoma dos Açores. O curso decorre em Ponta 
Delgada, Angra do Heroísmo e Horta. Organizamos, de igual modo, 
o EILC (ERASMUS Intensive Language Course) durante o mês de 
Julho, nas mesmas cidades. Por último, a Universidade da Califórnia­
-Berkeley, em conjunto com a Universidade dos Açores, organiza, 
durante uma semana, o seu curso de Verão, na nossa universidade. 
O ano passado, pela primeira vez, o Brístol Community College levou 
a efeito um curso de Verão com o apoio da Universidade dos Açores 
e que teve lugar em Ponta Delgada, com o patrocínio do Acordo de 
Mobilidade Antero de Quental. 

O que nos parece ser essencial, em todo este contexto, é a pre­
servação da nossa língua e da nossa cultura, em suma, da nossa iden­
tidade, relativamente aos países que acolheram e acolhem os nossos 
imigrantes, bem como os seus descendentes. 

Gostaríamos de realçar outro aspecto, intimamente relacionado 
com o anterior, e que se prende com a formalização da cooperação da 
Universidade dos Açores, consubstanciada através da assinatura de 
protocolos e outros acordos com universidades e instituições desses 
países. 

Através de visitas à Nova Inglaterra, à Califórnia, ao Canadá e 
a vários países europeus, temos vindo a proceder à divulgação, não 
apenas do curso de Verão a que fizemos referência anteriormente, 
mas, de igual modo, da oferta de ensino da nossa universidade, tanto 
ao nível dos cursos de graduação como de pós-graduação, de forma 
a recrutarmos, por um lado, alunos provenientes das nossas comuni­
dades residentes nos Estados Unidos da América e no Canadá e, por 
outro, alunos europeus no âmbito do Programa ERASMUS, que, ao 
longo dos últimos anos, tem vindo a ter um aumento muito signifi­
cativo. 
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Por outro lado, a apresentação de comunicações e conferências, 
assim como a organização de seminários e de mesas-redondas em 
várias instituições de ensino superior norte-americanas, canadianas, 
e europeias, constitui, de igual modo, um aspecto importante a ter 
em consideração, na medida em que nos concede a possibilidade de 
darmos a conhecer o que a Universidade dos Açores está a oferecer 
ao nível do ensino e a desenvolver no âmbito da investigação. 

Foi exactamente o que fizemos através do Programa «Teach 
Europe», uma iniciativa conjunta das Embaixadas de Portugal, Es­
panha, França, Itália e Alemanha, e que teve lugar em Washington, 
em 2006. 

Temos vindo, de igual modo, a proceder, gradualmente, à di­
...-ulgação dos apoios institucionais que existem, quer no âmbito da 
Comissão Fulbright, quer da Fundação Luso-Americana para o De­
senvolvimento, no seio dos estudantes e professores da Universidade 
dos Açores, tendo como objectivo fomentar a cooperação, a vários 
níveis, entre o pessoal docente e discente dos dois lados do Atlântico. 

Neste contexto, merece destaque a assinatura do protocolo en­
rre a Universidade dos Açores e a Comissão Fulbright, que viabili­
zou, em Março de 2005, a criação do Centro Regional de Informação 
Fulbright, com sede na reitoria da Universidade dos Açores, e que 
tem como objectivos fundamentais a divulgação do sistema de en­
sino norte-americano, o aumento do intercâmbio de professores e 
estudantes, bem como a informação atempada acerca do programa 
de bolsas Fulbright. 

O trabalho que se tem vindo a desenvolver foi publicamente reco­
nhecido pela Comissão Fulbright, que atribuiu um prémio de mérito à 
Universidade dos Açores, concedendo uma bolsa que fez com que a nos­
sa instituição participasse, pela primeira vez, na NAFSA, em Montreal, 
entre 21 e 26 de Maio de 2006. A Universidade dos Açores voltou a par­
ticipar, em Julho de 2007, naquele importante Forum, que decorreu em 
~eapolis, Minnesota, e, mais recentemente, em Houston, no Texas. 

A assinatura do Acordo de Mobilidade Antero de Quental, 
celebrado em Março de 2008, entre as universidades dos Açores, 
Massachusetts-Darmouth, Massachusetts-Arnherst, Brown, Brístol 
Community College e Califórnia-Berkeley, veio potenciar a mobi­
lidade de alunos e de professores entre aquelas universidades. A este 
respeito, há a registar o papel essencial que a FLAD e a Fundação Gul­
benkian desempenham, no que diz respeito ao seu financiamento. 
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Já constitui um lugar-comum dizer-se que vivemos, hoje em dia, 
num mundo globalizado. Porém, independentemente dos considerá­
veis desenvolvimentos que têm vindo a ocorrer no âmbito das novas 
tecnologias da informação, designadamente através da Internet, so­
mos da opinião que o contacto pessoal continua a ser imprescindível 
no processo de aprendizagem. 

Para concluir, diríamos que é necessário continuarmos a traba­
lhar, em conjunto, no sentido de podermos preservar tanto a nossa 
língua como a nossa cultura, duas componentes essenciais da nossa 
identidade como povo. E iniciativas como esta são, de facto, extre­
mamente importantes para se alcançar esses objectivos. 


